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Resumo 
Este artigo faz uma breve introdução ao processo de construção da teoria do Estado e 
apresenta um exercício de análise política. É argumentado que o estágio atual de 
desenvolvimento da ciência política evoca a luta de classes como conceito determinante 
do Estado e que por isso, toda análise sobre um estado concreto deve estar baseado nos 
movimentos das classes reais que são a base do mesmo. Sugere-se que a análise feita para 
o estado desenvolvimentista brasileiro do passado pode ser aplicada com alterações para 
estudar e agir sobre o presente, assim como para compreender o fenômeno chamado 
“novo-desenvolvimentismo”. 
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Introdução 

Este artigo faz um exercício introdutório à teoria do Estado como maneira de mostrar que a 
análise da luta de classes, tanto em seu aspecto teórico como histórico, permite conectar as 
perspectivas econômicas e políticas sobre a sociedade. 
O objetivo geral é mostrar que toda análise de um Estado concreto, ou seja, de um Estado que 

existiu ou existe na história, deve ser feita com base nos acontecimentos reais produzidos pelas 
tensões entre as classes sociais. Isso implica que o conceito determinante do Estado é a luta de 
classes e que o estudo da economia, para ser completo precisa abranger este aspecto. Com base 
nesse conceito amplo, o artigo visa, em sua característica particular, analisar as forças de classe 
determinantes do Estado brasileiro desenvolvimentista dos anos 1940 e 1950 com o propósito de 
fazer uma breve comparação com os debates sobre desenvolvimento econômico que ocorrem no 
Brasil no início do século XX. 
O texto inicia com um breve esboço do desenvolvimento histórico da teoria do Estado a partir 

da revisão e organização de algumas contribuições do debate e explicita o efeito da filosofia da 
práxis sobre essa construção teórica. Em seguidaa formação do estado burguês brasileiro é 
apresentada a partir da temática de desenvolvimentismo e planejamento da economia brasileira 
para a industrialização. Finalmente, o trabalho esboça os limites de análise para a descrição de 
eventos políticos muito recentes, apontando para uma eventual comparação entre o 
desenvolvimentismo e “novo-desenvolvimentismo” e conclui que a construção de uma noção 
completa de Estado só pode ser cumprida com a união dos momentos de transformação e estudo. 

Teoria do Estado e filosofia 

A teoria do Estado abrange um amplo leque de contribuições de pensadores que remontam até os 
filósofos.2 Considera-se o início desta teoria como ciência independente a publicação de O 

                                                 
1 Doutorando em Economia, Instituto de Economia da Universidade Federal de Uberlândia, MG (UFU). Contato: 
tiagocamarinhalopes@gmail.com. 
2 No mundo ocidental a linha remonta a Platão, com A República(escrito no século IV a.C.), sendo que o pensador 
chinês Confúcio já abordava a questão da política no oriente no século VI a.C. 



2 
 

Príncipe de Maquiavel, escrito em 1513. Até então, a política era considerada um ramo da 
filosofia, e, portanto, era estudada a partir de condutas éticas pré-estabelecidas. A racionalidade 
de Maquiavel consiste em estudar a política a partir da análise dos objetivos das pessoas e dos 
meios que as pessoas utilizam para atingirem esses fins. É desse modo que o Estado passa a estar 
acima do bem e do mal, ou seja, as análises de relações de poder baseadas na ética e na moral são 
postas de lado para que se observe apenas o elo de conexão entre instrumentos e objetivos. Esse é 
o momento em que se começa a estudar o Estado “como ele é, e não como deveria ser”, o que 
confere certa cientificidade ao estudo, ainda que o elemento política nunca possa ser eliminado da 
análise sobre as relações de poder. De acordo com Kanoussi (2003), Gramsci reconheceu assim a 
importância do livro de Maquiavel devido à fusão entre ideologia e ciência ali efetuada. 
A partir de então, a construção da teoria do Estado prosseguiu até chegar ao nascimento da 

Economia Política no século XVIII, que geralmente é apontado como o início da ciência 
econômica. Neste momento, assim como a ciência política se desmembrou da filosofia, a ciência 
econômica se desmembrou da própria ciência política, e a separação entre Estado e Mercado 
passou a ser a centralidade no estudo da relação entre Política e Economia. 
A época do mercantilismo, momento de consolidação das relações sociais mercantis em 

âmbito mundial a partir do século XVI, foi suplantada pela era do liberalismo em conexão com o 
domínio inglês. Já então, a forma do produto como mercadoria agia como relacionamento social 
geral. A acumulação originária que culmina na consolidação do império inglês fez também com 
que os próprios trabalhadores se tornassem proprietários de suas forças de trabalho como 
mercadoria. Foi assim que o modo de produção capitalista se formou historicamente. 
Esse processo foi acompanhado de perto pelos pensadores, que formulavam então a seguinte 

questão: como explicar o mecanismo dessa nova organização social, onde o mercado é o centro 
de tudo, sem recorrer às vontades divinas?  Esta é a pergunta central que abarca tanto a filosofia 
política moral inglesa como a teoria do Estado e que teve basicamente duas linhas de resposta. 
Por um lado, Hobbes, filósofo dos economistas ingleses primitivos, afirmava nos anos 1650 que o 
homem é naturalmente egoísta, e por isso, no “estado de natureza” prevalecia a luta de todos 
contra todos. A única maneira de superar isso seria através da instituição da propriedade pelo 
estado, o que é possível quando os homens transferem o poder diretamente a um terceiro, via 
“pacto de submissão”. Por outro lado, alguns anos mais tarde, Locke aparece com uma 
explicação alternativa. No estado de natureza, a propriedade já existe, e assim, não há 
necessidade de ser criada pelo Estado. 
A diferença fundamental entre Hobbes e Locke é sutil: em Hobbes o Estado tem um caráter 

ainda de sujeito ativo, em Locke não. Além disso, o pensamento hobbesiano perde 
completamente campo de aplicação no final do século XVII principalmente porque ele “nega um 
direito natural ou sagrado do indivíduo à sua propriedade”, como argumenta Ribeiro (1997). Não 
é difícil compreender por que justamente Locke e não Hobbes irá fundir como o filósofo da 
Economia Política em geral. Sua concepção da sociedade está de acordo com as bases materiais 
da sociedade baseada em relações mercantis. É por isso que é Locke quem apresenta a receita do 
que deve ser o Estado liberal. A naturalidade da propriedade privada é o que garante o 
predomínio da filosofia de Locke via ascensão da classe burguesa.As novas relações 
predominantes são estritamente econômicas, e faz-se necessário uma ideologia que abstraia de 
forças de coerção de origem política ou religiosa. Assim, Locke fornece o modelo adequado à 
burguesia ao tratar da propriedade como algo de direito natural e ao eliminar o Estado para sua 
explicação. 
Adam Smith por sua vez, segue o conceito de ordem natural que já era o eixo central do 

desenvolvimento das ciências naturais e o liga à idéia do indivíduo livre presente em Locke. A 
função de Adam Smith como fundador da economia como disciplina autônoma culmina assim, na 
formulação da teoria da mão invisível através da organização dos pensamentos de sua época em 
forma da obra A Riqueza das Nações de 1776. A proposição de que os indivíduos, ao perseguirem 
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seus interesses individuais satisfazem os interesses coletivos resolve a falta de uma explicação 
científica para a nova sociedade. O movimento livre de troca de mercadorias passa a ter uma 
lógica própria e é nessa hora que nasce a economia como ciência independente. 
Dado essa centralidade então que o mercado assume, Hegel, em seu Princípios da Filosofia do 

Direito, publicado em 1821, reconhece o avanço feito pelos economistas políticos ao mostrarem 
que o mercado é o novo “lócus” de determinação da consciência individual, pois é o mecanismo 
de socialização dos novos tempos. A pergunta então levantada é sobre como se partindo da ética 
individual se pode chegar ao social e responde que, a única forma de conciliar o indivíduo com o 
coletivo é através do Estado, que significaria a própria razão.3 Segundo Handerson e Davis 
(1991), o pensamento de Adam Smith teve grande influência sobre Hegel, e o próprio Marx teria 
descoberto a importância da economia política para a filosofia através de sua leitura de Hegel, de 
acordo com Mandel (1968). 
A passagem de Hegel para Marx no âmbito da filosofia, assim como a elaboração da Crítica da 

Economia Política, foram passos importantes no processo de criação da teoria do Estado.4A partir 
de então, o Estado, dentro do arcabouço marxista, sempre deve ser pensado em relação com a luta 
de classes. É curioso notar, entretanto, que o debate sobre uma “teoria marxista do Estado” 
prosseguiu em nível teórico culminando em controvérsias profundas, que podem perigosamente 
levar ao inerte campo escolástico, como se pode depreender das análises da controvérsia em 
Codato e Perissinoto (2001) e em Holloway e Picciotto (1978). 
De fato, a questão pode ser colocada de modo direto a partir da clareza de que o Estado é o 

resultado direto do conflito entre as classes.O método de análise empregado por Marx coloca a 
luta de classes como principal componente das transformações sociais ao longo da história, de tal 
forma que o Estado aparece como fenômeno desta realidade da divisão da sociedade em classes. 
Utilizando-se o materialismo histórico, chegou-se à conclusão de que o conflito entre as classes 
assume diferentes formatos de acordo com o nível de utilização e domínio da ciência na 
reprodução material da sociedade.Em conformidade, se o Estado no feudalismo era de tal forma, 
no capitalismo ele assume uma feição distinta, própria deste modo de produção e do conflito 
entre as classes típicas deste sistema.  
A explicação geral e abstrata para o fenômeno do Estado estava então colocada, contudo, isso 

não esgota atemática, pois é sempre precisoexplicar os fenômenos históricos concretos. Então, 
desenvolvimentos posteriores prosseguiram, de acordo com as necessidades de adequação desta 
base abstrata sobre a luta de classes em geral para cada momento histórico de conflito em regiões 
geográficas determinadas. Assim, o embate sobre o Estado e suas características historicamente 
colocadas prossegue para muitos autores que buscam refinar a teoria.5 
Em anos recentes, avançou-se sobre a questão do Estado especificamente capitalista, ou seja, 

na questão sobre qual é o lócus do Estado no capitalismo. Essa linha emanou da necessidade de 
se explicar a sistemática intervenção estatal sobre a economia desde o fim do laissez-faire, em um 
processo que se intensificou após a 2ª Guerra Mundial. Neste processo, teóricos ligados à matriz 
marxista e interessados politicamente na transição para o modo de produção seguinte, começaram 
a buscar condições de usar este Estado não-liberal para criar caminhos que levassem ao 
socialismo. A partir do declínio deste tipo de Estado a partir dos anos 1970, em um processo que 

                                                 
3 A mesma contradição entre indivíduo e sociedade havia permanecido em Smith quando se lembra do conflito 
existente entre suas principais obras, A Riqueza das Nações e A Teoria dos Sentimentos Morais. A importância desta 
última é geralmente negligenciada pelos economistas burgueses. 
4 Na organização feita por Lênin ([1913] 1977) para apresentar o marxismo, estes dois aspectos são referentes 
àqueles componentes que ele chama de “filosofia materialista e “crítica da economia política”. O terceiro 
componente do marxismo nesta concepção é a “política socialista”. 
5 Existe uma confusão geral sobre a teoria do Estado ou do poder, e a teoria do Estado no capitalismo. Esta última é 
mais restrita e próxima ao concreto, enquanto aquela abrange todas formas de reprodução social da história. O 
aprofundamento desta questão não cabe aqui, pois necessita uma análise crítica do próprio materialismo histórico.  
Um estudo da obra de Gramsci a partir da categoria do Estado foi feito por Buci-Glucksmann (1978). 
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recebeu o nome de neoliberalismo, a necessidade por esclarecer a conduta do Estado capitalista 
se aguçou. 
É relevante ressaltar que nas controvérsias desse âmbito, trata-se primordialmente da 

construção de uma categoria de Estado restrita ao modo de produção do capital.6 De fato, mesmo 
que O Capital seja a análise do modo de produção capitalista, é possível analisar os outros modos 
de produção a partir dele. Isso porque as categorias estreitas, historicamente determinadas, só 
podem ser desenvolvidas se houver um eixo universalizante. É sugerido que esse 
elementouniversal seja a própria luta de classes. Assim, capturar a conduta do Estado sob o 
capital é um dos passos para a construção do conceito de Estado em abstrato. A assimilação do 
Estado em geral pode ser defendida como importante na medida em que sempre seria possível 
teorizar mais detalhadamente como se dá a transição de um modo de produção para outro. 

Efeito da filosofia da práxissobre o debate da teoria do Estado 

Contudo, esse modo de proceder contém alguns problemas que parecem ser insolúveis, visto 
que para alguns autores aqui, a filosofia orientadora não é a filosofia da práxis. Toda essa linha de 
pesquisa em busca de uma teoria do Estado (ou da luta de classes em abstrato) remonta à leitura 
filosófica do Capital que teria ressurgido nos anos 1960 e 1970, segundo Cleaver (1981). Esse 
tipo de estudo da obra magna de Marx teria a função de justificar um outro tipo de leitura do 
livro, como obra de Economia Política. Cleaver (1981) argumenta que, restritos ao âmbito 
econômico, muitos fazem uma interpretação passiva do Capital que redunda sempre na 
ignorância da classe trabalhadora como elemento ativo dos acontecimentos. Deste modo, a 
análise cai em um processo de interpretação do mundo, ao invés de transformação e de estudo 
direcionado para a ação. Ao mesmo tempo, toda apreciação estaria restringida ao campo da 
economia, de tal modo que a dicotomia entre economia e política passaria a ser aceita de modo 
acrítico. 
A leitura do Capital como filosofia surgida na segunda metade do século XX seguiu duas 

tendência gerais: a linha ortodoxa e a revisionista. A primeira estava ligada às formulações 
ortodoxas do marxismo que remontam ao próprio Engels. De acordo com Cleaver (1981), 
Althusser, com o objetivo de revitalizar o materialismo dialético como filosofia orientadora para 
o Partido Comunista Francês, abriu o caminho para demais pensadores, entre eles, Poulantzas, 
para um exercício que considera “ao mesmo tempo notável e deprimente”. Isso porque tal 
empreitada somente reformularia os desenvolvimentos ortodoxos do materialismo histórico em 
termos mais obscuros. Para Cleaver (1981), portanto, o estudo do Capital a partir de uma 
perspectiva filosófica é um erro grave, que, para ele, tem origem em um equívoco de Engels ao 
tentar expandir o materialismo dialético para todas as áreas do conhecimento, inclusive as 
ciências naturais.7 Sua proposta, portanto é de uma leitura política do Capital, onde os 
trabalhadores aparecem como sujeitos ativos dos desenvolvimentos e onde o leitor busca, a partir 
de seu raio de influência aplicar as alterações sobre o sistema capitalista. Desse modo, a 
interpretação estaria sempre vinculada à ação, o que evitaria a ignorância da Décima Primeira 
Tese sobreFeuerbach (“Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes maneiras, a 
questão é transformá-lo”, Marx ([1888] 1978)) e a busca por uma teoria geral do Estado, 
semelhante àquela busca infindável por uma Teoria do Tudo. 
Neste ponto, é possível fazer uma menção mais sistemática a Gramsci no que se refere ao 

tópico tratado aqui. O breve histórico delineado sobre a construção da teoria do Estado indica que 
no início, o estudo da política estava preso à filosofia anterior a Marx, e por isso as concepções de 
poder e mudança eram subordinadas ao idealismo, ou melhor, à filosofia antiga. A organização 
inicial feita por Marx, e que ficou simbolizada nas 11 teses é enfatizada por Gramsci como uma 

                                                 
6 Para uma revisão dessa vertente de estudo, ver Mollo (2001) e Holloway e Picciotto (1978). 
7 Tal procedimento é sistematizado por Engels em sua obra Dialética da Natureza, escrita no último quarto do século 
XIX. 
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tarefa de grande importância continuada por Engels e Lênin, segundo Semeraro (2005). Essa 
organização alterou o patamar da filosofia, sendo que tal evento é às vezes sintetizado 
enfaticamente na afirmação de que “a filosofia acabou”. Para designar a diferença dessa nova 
etapa em relação à antiga filosofia, Gramsci usava o termo “filosofia da práxis” nos Cadernos do 
cárcere que se aproximava também da expressão “materialismo histórico” de acordo 
comSemeraro (2005).8 
Como se relaciona a nova modalidade de filosofia com a teoria do Estado? Vimos que com 

Maquiavel os estudos se voltaram a descrever o Estado como ele é, ou seja, buscaram caracterizar 
sua estrutura, a fim de entendê-lo. A união entre teoria e prática na nova filosofia, no entanto, 
elimina os debates teóricos sobre o que o Estado é ao subordinar a verdade às práticas de 
transformação da realidade. Com isso, o enfoque passa a ser nas mudanças possíveis de serem 
feitas nas estruturas de poder que formam o Estado, de tal modo que as controvérsias em torno da 
teoria do Estado se tornam “questões escolásticas”.   
Desse modo, mesmo que a teoria do Estado em geral seja um processo inacabado, já é possível 

fazer análises concretas com casos reais, identificando o movimento e organização dos 
trabalhadores em classe e a partir daí, elaborar possíveis estratégias de combate. É para esse 
exercício que Cleaver (1981) chama a atenção.9 Aqui, como exemplo dessa atividade de 
mediação entre o abstrato e o concreto da luta de classes, podemos avaliar o Estado brasileiro em 
dois períodos: o de desenvolvimentismo dos anos 1940 e 1950 e o do novo-desenvolvimentismo, 
iniciado no final dos anos 2000. 

Estado desenvolvimentista brasileiro 

Dado o esboço da teoria do Estado na seção anterior, podemos utilizar tal arcabouço para 
examinar o Estado brasileiro no período em que este se tornou um Estado estritamente capitalista. 
De todo período de transição de uma economia agrário-exportadora para uma industrializada, 
vamos aqui, para efeitos práticos, centrar em um momento muito específico que condensou a 
contradição surgida desta transição do estado brasileiro anteriormente comprometido com as 
regras liberais propícias ao império britânico para um que começa a incorporar pela primeira vez 
os interesses do povo brasileiro. 
Com as mudanças estruturais na economia mundial ocasionadas pela crise dos anos 1930, a 

economia brasileira entrou em uma fase de alteração de sua dinâmica. Se antes ela era 
basicamente uma economia agrário-exportadora, agora ela se movia na direção de incorporar os 
instrumentos e organizações da indústria. Essa passagem não é um episódio simples e rápido, mas 
sim um em que surgem diversos conflitos que transparecem claramente na superestrutura como 
uma coleção de “ismos” em disputa pela hegemonia no campo das idéias. Os anos de 1944 e 
1945 marcaram especialmente esse momento, quandoo empresário Roberto Simonsen e o 
economistaEugênio Gudintravam um debate sobre de que forma se pode gerar o desenvolvimento 
do Brasil que ficou conhecido como “A controvérsia do planejamento na economia brasileira”.De 
forma bastante resumida, Simonsen se coloca do lado dos proponentes de uma intervenção estatal 
mais sistemática na economia, como maneira de promover a industrialização e conseqüentemente 
o desenvolvimento econômico e social, enquanto Gudin acredita que o avanço técnico e de bem 
estar geral pode ser atingido se as forças de mercado tiverem mais espaço para seu livre 
movimento. 
Como se sabe, Simonsen e Gudin são representantes de forças políticas específicas, cujos 

movimentos estão moldando o caráter do nascente estado capitalista brasileiro. O primeiro está 
próximo dos industrialistas, enquanto o segundo está ligado aos empreendedores do setor agro-

                                                 
8 Sobre Gramsci entre idealismo e materialismo, ver também Secco (2010). 
9 A crítica à leitura filosófica do Capital não significa que a filosofia seja inútil. O que se quer enfatizar aqui é que a 
disputa entre teóricos do estado não pode ser conduzida em termos abstratos, ou como uma “questão escolástica”. 
Bobbio (1983) argumenta de forma similar. 



6 
 

exportador. Como a teoria do Estado apontada anteriormente pode ser usada para se explicar o 
embate sobre a constituição da grande indústria no Brasil visível no conflito entre estas duas 
figuras? E, de que forma isso ajuda a entender a própria essência do estado concreto em formação 
deste momento? 
O ponto do desenvolvimento atingido pela teoria, como apontado, foi aquele em que a luta de 

classes é a última fundação explicativa do estado. Por isso, para descrever o caráter do estado 
capitalista brasileiro que emerge junto à ideologia desenvolvimentista, é preciso analisar o debate 
entre Simonsen e Gudin como o conflito entre as classes sociais existentes no país após a virada 
de 1930. Embora Karl Marx tenha apontado que o conflito social básico, no modo de produção 
capitalista, sempre é fundado na relação oposta entre trabalho e capital, a análise da formação do 
estado capitalista brasileiro, ou de qualquer estado concreta na história, requer um refinamento da 
teoria para que a realidade do embate possa ser adequadamente assimilada.10 Assim, utilizamos 
aqui em específico a contribuição de Poulantzas([1968] 1986) no que se refere às frações de 
classes. Então, ao invés de apresentar a noção de frações de classe de modo abstrato, utilizamos 
tal construto diretamente para fundamentar a tese de que o Estado capitalista brasileiro que 
ascende entre 1933 e 1955 é resultado da luta de classes no Brasil.11 
A contradição básica é que, enquanto Simonsen advoga medidas de planificação da economia 

brasileira, Gudin se posiciona contrariamente. Contudo, mesmo esse conflito não impede que 
haja uma síntese da controvérsia, ao constatarmos posteriormente que, nem a economia foi 
planificada integralmente, nos moldes dos países socialistas, nem se preservou o princípio do 
liberalismopleno durante a execução dos planos de industrialização no Brasil. O que explica a 
contradição e a conciliação destes dois opostos que balizam o nascente Estado capitalista 
brasileiro? Em uma palavra, é o fato de que, Simonsen e Gudin, enquanto representantes de 
frações específicas da classe dominante, divergem, e enquanto representantes da classe 
dominante em geral, convergem. Assim, para caracterizar o Estado brasileiro em formação é 
preciso analisar duas coisas: primeiro,a competição mais direta entre capitalistas industrialistas e 
capitalistas agrários e, segundo, a contradição geral entre as “personificações econômicas do 
capital e do trabalho”, ou seja, entre capitalistas e trabalhadores assalariados. 
No período de transição da Primeira República para a era Vargas, a burguesia industrial, foi se 

tornando uma parcela da classe dominante cada vez mais capaz de articular seus interesses dentro 
da política no Brasil. Foi dessa nova força política no cenário nacional que a ideologia associada 
ao protecionismo, industrialismo e nacionalismo econômicoganhou predomínio. Nos termos 
gramscianos, pode-se falar em uma hegemonia do desenvolvimentismo.Simonsen, defensor das 
medidas estatais que promovam o desenvolvimento do Brasil, acaba recebendo o apoio indireto 
(e em geral despercebido) dos trabalhadores interessados na industrialização. A caracterização da 
posição desenvolvimentista como progressista ocorre porque, neste caso, há um interesse em 
comum entre a classe dominada e esta fração específica da classe dominante em oposição à 
corrente dos liberais agrários, remanescentes do Império.É importante ter em mente que essa 
sustentação pela base ao projeto desenvolvimentista é apenas indiretamente dada pelo 
proletariado brasileiro. 
Como se pode concretizar essa tese? Sabemos que no processo de consolidação de forças de 

produção especificamente capitalistas no Brasil, os trabalhadores se tornam trabalhadores 
assalariados. Mas não só isso. São progressivamente rearranjados nas unidades produtivas típicas 

                                                 
10 As análises marxistas sobre a Revolução Burguesa, ou melhor, sobre como ela se apresentou concretamente nos 
diversos países, utilizou deste mesmo processo. Dentro do arcabouço do materialismo histórico, não só a Revolução 
Burguesa, mas todo movimento que altera a disposição das relações sociais de produção é explicado pelo resultado 
da luta de classes real, como ela se apresenta na história. A luta de classes é o elemento universalizante que conecta 
os modos de produção das sociedades. 
11 A periodização entre 1933 e 1955 se refere àquela primeira fase da revolução burguesa no Brasil, segundo Draibe 
(1985), ou ao período de industrialização restringida, conforme Cardoso de Mello (1982). 
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da grande indústria. Essa disposição da classe trabalhadora, agora assalariada 
predominantemente, é um estado muito mais propício para sua organização como classe social. 
Ao mesmo tempo em que as condições técnicas impostas pelo capital abrem a possibilidade de 
organização, ostrabalhadores adquirem experiência e consciência do conflito. É assim que o povo 
age politicamente na direção de apoiar a industrialização e estender tal meandro a toda população 
trabalhadora. Este instante representa uma relação de “interesse convergente” entre o capital e o 
trabalho contra as forças predominantes da era colonial, que configuraram o Estado brasileiro até 
antes da Revolução de 1930.Foi dessa forma que se conseguiu no Brasil fazer, ou melhor, iniciar 
a revolução capitalista.12Apesar de muitos teóricos do materialismo histórico terem apontado há 
muito que a industrialização é uma condição necessária para a transição para o modo de produção 
seguinte, os trabalhadores só podem aprender isso a partir da práxis, ou seja, da própria luta de 
classes.O processo de formulação da ideologia nacional desenvolvimentista com a meta clara de 
aumento e consolidação da grande indústria é uma das maneiras de verificar isso e de apreender 
que as transformações progressivas nem sempre ocorrem em viradas singulares nítidas.13 
Então, no caso específico dos países que iniciam o processo de revolução burguesa na época 

do capital monopolista, a industrialização só pode ser feita por meio da ação estatal, ou seja, do 
planejamento. Essa é umas das conclusões no campo da economia que coloca a ideologia liberal 
em uma profunda crise. Os planos econômicos industrializantes se tornam assim a única maneira 
de prosseguir com a revolução burguesa no Brasil. É importante notar que a idéia de 
planejamento e desenvolvimento não brotou do raciocínio isolado de alguns teóricos, como a 
aparência às vezes dá a entender. A necessidade da industrialização via ação estatal foi o 
resultado dos interesses conjuntos dos trabalhadores assalariados e da parte da classe dominante 
brasileira que viria a se tornar capitalista industrial.Eram dois caminhos que se abriam ao Brasil 
de então: realizar a industrialização por meio de uma planificação nos moldes da economia 
soviética ou de um planejamento comprometido com a ordem capitalista. Como se sabe, a 
segunda alternativa prevaleceu, como se percebe pelos desdobramentos dos movimentos de 1935 
e pelo golpe de 1964. 
Em relação ao outro nível de análise da luta de classes, que estabelece a oposição mais simples 

e direta entre capital e trabalho, pode-se notar que tanto Gudin como Simonsen estão 
comprometidos com a manutenção das instituições do modo de produção capitalista. Isso se faz 
notório, sobretudo, com o respeito e defesa que fazem da propriedade privada dos meios de 
produção, que caiu também em discussão neste período, mesmo que apenas ideologicamente. 
Então, apesar de no embate entre liberalismo e planejamento estarem diametralmente opostos, 
quando se trata da forma capitalista de organização social, Simonsen e Gudin não titubeiam em 
unir forças para deter a classe trabalhadora. Esse é um dos aspectos que caracterizam a revolução 
capitalista brasileira como uma transformação conservadora, ao invés de progressista, como foi 
no caso clássico na França, por exemplo. 
Disso resultou que o Estado capitalista brasileiro deveria ser dirigente da industrialização. Mas 

que tipo de direção deveria ser esta? Em concordância com os ditames externos no contexto da 

                                                 
12 No Brasil, este instante se apresenta pelo fato de que, até a Intentona Comunista de 1935, Getúlio Vargas 
considerava sua oposição principalmente as oligarquias rurais. Até então, o “povo” era incorporado ao “espírito 
revolucionário” que sua corrente representava. A suposta existência de interesses convergentes entre os industriais e 
a classe trabalhadora assalariada era a base da estratégia do PCB, e que foi sustentada nos anos seguintes pela 
esquerda, até que o modelo de desenvolvimento capitalista autoritário fosse imposto nos anos 1960. Para um resumo 
sobre a visão da esquerda brasileira e sua reavaliação dos anos 1940 e 1950, ver a apresentação de Bresser-Pereira 
(1982) sobre algumas correntes de interpretação do Brasil. 
13 Destaque para o fato de que a ideologia anarquista e comunista, trazida ao Brasil pelos imigrantes dos países 
europeus nas primeiras décadas do século XX gera paralelamente forças progressivas muito específicas, que tomam 
formas pontuais, como na figura de Luís Carlos Prestes. O movimento mais amplo que repercute na elevação de 
Getúlio Vargas não está pautado no movimento comunista, mas sim nesses anseios de segurança do trabalho 
assalariado. 
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Segunda Guerra Mundial, uma que não colocasse as bases da sociedade burguesa em cheque, por 
meio da demarcação do campo de ação da esfera privada e da pública. 
Como se vê, a forma de estado no Brasil que adentra o processo de industrialização é o 

produto direto da luta de classes em curso no país em sua transição de uma economia produtora 
de mercadorias primárias para uma onde as relações de produção são relações de produção 
capitalistas. Esta análise feita do desenvolvimentismo dos anos 1940 e 1950 se beneficia do fato 
de ter transcorrido um razoável lapso de tempo, o que permite aplicar o materialismo histórico 
com relativa segurança reconhecer, não só os grupos em disputa na estrutura, mas também suas 
respectivas ideologias e projetos na peleja superestrutural.14 
Agora, quando queremos analisar circunstâncias muito próximas do presente, a caracterização 

do estado e a percepção de uma eventual modificação podem ficar difíceis de ser feita, mesmo 
porque a análise fica restrita ao estudo de governos diferentes, que geralmente tem o mesmo 
estado como base comum.O que se tem de imediato é apenas o reflexo ideológico das forças, esse 
sim capaz de ser visto imediatamente nos meios de comunicação. Com isso em mente, podemos 
lançar um olhar sobre o período recente para tentar estabelecer uma primeira relação do 
desenvolvimentismo com o que está sendo chamado agora de “novo-desenvolvimentismo”. 

Novo-desenvolvimentismo 

O termo “novo-desenvolvimentismo” vem sendo usado recentemente para designar uma ação de 
política econômica distinta daquela que predominou nos anos 1990 sob o consenso de 
Washington eque começou a ganhar força nos anos 2000. Conforme Bresser Pereira (2011) trata-
se de uma abordagem keynesiana e estruturalista, onde o Estado tem papel atuante similar àquele 
da época do desenvolvimentismo. Não existe concordância sobre se o termo captura com justeza 
as características do Estado brasileiro nestes primeiros momentos do século XXI. Sabe-se apenas 
que tal desígnio vem ganhando popularidade desde a segunda metade dos anos 2000, 
principalmente depois da crise econômica internacional.15 A associação com o 
desenvolvimentismo dos anos 1950 parece assim se fundamentar na oposição e substituição pelo 
padrão liberal que comandava as políticas econômicas anteriormente. No caso do 
desenvolvimentismo, o antigo sistema se vinculava com as forças nacionais resistentes ao fim da 
função colonial, enquanto que no caso do novo-desenvolvimentismo, a superação é do modelo de 
neoliberalismo.Assim, se o desenvolvimentismo de ontem se punha como superação do 
liberalismo brasileiro das frações de classe ligadas às terras, quebrado a partir das transformações 
econômicas e políticas do ano-chave 1930, o novo-desenvolvimentismo se põe a eliminar o 
neoliberalismo, posto em cheque nos anos 2000. 
Em um primeiro momento, a transição do governo de Fernando Henrique para o de Lula em 

2003 levou os analistas políticos a fazer comparações logo nos primeiros anos do governo do PT 
(Partido dos Trabalhadores). De forma geral, os primeiros artigos críticosexaltavam uma 
semelhança acentuada entre os dois governos, atribuindo uma forte influência do neoliberalismo 
ao suposto novo mandato de esquerda.16 Foi nesse sentido que as diretrizes econômicas do 

                                                 
14 Para uma análise alternativa da gênese do desenvolvimentismo com maior amparo em detalhes de historiografia, 
ou seja, mais distante da concepção materialista da história, ver Fonseca (2004). Para uma abordagem com 
metodologia similar à do presente artigo sobre as origens do desenvolvimentismo ver Antônio de Paula (2004), que 
utiliza a condensação de ideias em uma figura histórica específica para esboçar o quadro histórico que permite a 
emergência da ideologia do desenvolvimentismo. 
15 Os debates recentes mostram que o tópico contempla posições conflitantes, apesar de todos do campo terem em 
comum o repúdio ao liberalismo puro, como lembra Carneiro (2012). Para uma coletânea com diversas contribuições 
em torno do novo-desenvolvimentismo, quando este ainda era uma idéia abstrata, ver Sicsú, Fernando de Paula e 
Michel (Orgs.) (2005). Para uma recuperação do movimento de retorno do keynesianismo (uma das principais fontes 
teóricas dos desenvolvimentistas) na imprensa verBelluzzo (2008), Giles Atkins e Guha (2008), Skidelsky (2008), 
Netto (2009) e Reddy (2009). 
16 Ver por exemplo, Boito Jr. (2003), Carvalho (2004) e Paulani (2004). 
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Governo Lula passaram a ser identificadas como continuação da política econômica do PSDB 
(Partido da Social Democracia Brasileira). Aqui, indicamos que o caráter político de um governo 
só se torna identificável depois de algum lapso de tempo, quando acontecimentos relevantes 
tenham se desdobrado. Em outras palavras: a correta determinação do posicionamento prático de 
um agente político (partido, grupo ou indivíduo) só pode ser feito através do julgamento 
contextualizado pela própria história, o que equivale a dizer que a caracterização do Estado só 
pode ser uma atividade descritiva de algo que já ocorreu.17 
O que se pode dizer sobre as análises críticas feitas imediatamente após o início do Governo 

do PT em 2002? Depois da crise do final dos anos 2000, o governo Lula foi apontado como 
tomador de medidas de política econômica heterodoxas, a fim de elevar a demanda efetiva e 
evitar a recessão. Por esta razão, os desdobramentos históricos que irão ocorrer no futuro podem 
alterar a análise que se faz de eventos muito recentes. Neste sentido, o Governo Lula pode ser 
pensado como extensão do Governo Fernando Henrique Cardoso até o ponto em que as 
circunstâncias históricas a partir do fim da década de 2000 permitiram uma diminuição das 
balizes neoliberais. Por outro lado, o que garante que um governo comprometido com os 
princípios da livre iniciativa também não tomasse medidas de intervenção para contornar os 
problemas da crise, a exemplo do próprio governo norte-americano?18 
De toda forma, as políticas econômicas de incentivo ao crescimento como reação à crise 

internacional refutam as análises iniciais sobre a transição, exemplificadas nas três posições aqui 
apresentadas, mostrando que em história, o diagnóstico sobre as medidas políticas práticas dos 
agentes é uma função do tempo corrido. Em outras palavras: em 2003 e 2004 era adequado 
afirmar que o governo Lula constituía a continuação do programa solidificado por Fernando 
Henrique, mas, como a intervenção estatal e medidas anti-cíclicas consideráveis foram postas em 
ação pelo segundo Governo Lula, não é mais possível igualar os dois regimentos sem fazer ao 
menos uma breve ressalva qualitativa. 
Um aspecto que sustenta o argumento de que o Governo Lula poderá entrar para a história 

como um ponto de inflexão, como argumenta Mercadante (2010), ao promover a ruptura com 
programa neoliberal típico dos anos 1990, é o ressurgimento de temas como desenvolvimento 
nacional, expresso principalmenteno neologismo “novo desenvolvimentismo”. A nova expressão 
indica que os eventos do presente têm algum elemento em comum com o aquele momento 
importante da criação do Estado capitalista brasileiro. Como ressaltado, é necessário hoje, fazer 
as mediações dessa nova ideologia com suas contrapartidas na estrutura. Só assim será possível 
descobrir quais são as forças políticas contemporâneas agindo sobre o estado brasileiro no 
presente.É importante destacar, no entanto, que o formato das ações do governo em direção ao 
sustento da reprodução de capital na economia brasileira está fortemente condicionado por 
circunstâncias internacionais alheias ao poder de decisão dos brasileiros. Por isso, a análise da 
conjuntura nacional nunca pode abstrair dos acontecimentos econômicos e políticos no exterior. 

                                                 
17 Não se pretende fugir da explicação o sentido das políticas adotadas nos primeiros anos do primeiro governo Lula 
com esse argumento. A idéia central é que os momentos iniciais dos anos 2000 estavam condicionados por fatores 
internacionais semelhantes aos dos anos 1990, o que camuflava os traços de ruptura que só se tornaram realmente 
visíveis a partir de 2008. Também não queremos negar a transformação do PT rumo ao centro, arquivada 
historicamente, como bem lembra Giambiagi (2011), em três documentos importantes do partido: a “Carta ao Povo 
Brasileiro”, o “Programa de Governo 2002” e a “Nota sobre o Acordo com o FMI”. 
18 A partir da análise de uso dos recursos sob controle do Estado, pode-se constatar um aumento do controle 
econômico a partir dos programas específicos de política fiscal para amainar a recessão. Nos Estados Unidos, o 
projeto governamental para preservar empregos e promover a recuperação econômica tomou a forma oficial de lei 
em fevereiro de 2009. Ver o documento “American Recovery andReinvestmentActof 2009”. Aqui no Brasil, é 
possível averiguar a mudança para um Estado que lembra aquele Estado desenvolvimentista de ontem a partir, por 
exemplo, do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) e sua função na crise. Sobre isso, 
ver a exposição de Luciano Coutinho (2009) no Senado Federal. Outro exemplo mais recorrente é o PAC (Programa 
de Aceleração do Crescimento), que nada mais é do que a parte mais exaltada do PPA (Plano Plurianual) 2008-2011. 
Para uma apresentação do PAC a partir da exposição dos documentos oficiais ver Macedo (2011). 
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 Sobre o debate sobre o novo-desenvolvimentismo propriamente dito, é possível perceber 
correntes no espectro esquerda-direita que ilustram que o desenvolvimentismo de hoje, como o de 
ontem, não está ligado a nenhum movimento social bem definido, mas é produto de um conflito 
interno que somente transparece com uma análise mais profunda e acurada sobre a “ideologia do 
desenvolvimento do Brasil”. Fiori (2012), por exemplo, destaca que o desenvolvimentismo de 
ontem era dividido em desenvolvimentismo de esquerda, ligado ao PCB (Partido Comunista 
Brasileiro), ao ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros) e à CEPAL (Comissão 
Econômica para a América Latina) e no desenvolvimentismo de forças anti-comunistas, que 
podemos exemplificar com o Estado Novo de 1937 e depois com o Golpe de 1964. A idéia 
central é que o mesmo tipo de divisão ocorra dentro do desenvolvimentismo de hoje, mas que 
precisa ainda ser devidamente explicitado e analisado.  

Carneiro (2012a) e (2012b)19aponta, curiosamente, visto seu aparente esforço em entrar 
em conflito com Fiori, justamente para o fato de existirem diferentes formas de 
desenvolvimentismo. Para Carneiro, a divisão seria entre a corrente da FGV (novo-
desenvolvimentismo fundamentado no puro e simples desenvolvimento das forças produtivas) e a 
corrente da Unicamp e UFRJ (social-desenvolvimentismo com enfoque no social enquanto base 
do desenvolvimento). 

Nosso argumento é que as disputas expressas nos debates sobre o Estado brasileiro hoje, 
consubstanciado na retomada da ideologia desenvolvimentista, precisa ser analisada pela 
identificação das forças sociais que tomam essas formas de idéias entre economistas que se 
classificam em diferentes escolas de pensamento. Para tanto, não basta indicar que diferentes 
tipos de desenvolvimentismo coexistem e disputam a hegemonia. É preciso conectá-los às classes 
sociais para que se compreenda concretamente o Estado brasileiro atual.Portanto, da mesma 
maneira que a análise do estado desenvolvimentista foi feita com base na luta de classes que 
caracteriza a revolução de constituição capitalista no Brasil, os fatos do final da primeira década 
do século XXI devem ser explicados a partir do estudo dos conflitos entre as classes sociais deste 
período. Ao que parece, o desenvolvimento do mercado interno consumidor expresso na 
expansão quantitativa das classes médias indica que o modelo de avanço econômico no Brasil 
continua restrito à operação capitalista.Por outro lado, a idéia de superação do atual modo de 
produção, herdada da antiga tradição marxista ortodoxa, parece rondar como um espectro 
silencioso os referidos debates contemporâneos. 
De toda forma, fica nítido que o movimento do PT em direção ao centro ilustra o processo de 

construção de um compromisso entre diversos interesses muito similar àquele que caracterizou a 
formação do Estado brasileiro a partir dos anos 1930, como bem lembra Giambiagi (2011) ao 
escrever que: 

Lula soube exercer com destreza a arte da política de agradar a grupos diversos. Da mesma 
forma que, sob Getúlio Vargas, JK e Jango, PSD e PTB formavam parte do Governo, mas 
representando diferentes interesses, Lula soube equilibrar-se com maestria política entre 
forças diversas, quando não historicamente antagônicas. (Giambiagi (2011), p. 231) 

Assim, ainda que uma análise pormenor dos movimentos de classes dos últimos anos demande 
um certo distanciamento histórico, ou seja, algum passar do tempo, não seria inadequado pensar 
no desenvolvimentismo e novo-desenvolvimentismo enquanto episódios similares, mesmo que as 
especificidades históricas deste último ainda não possam ser completamente compreendidas.De 
toda maneira, a necessidade do distanciamento histórico não impede que o historiador e analista 
consciente haja politicamente em defesa de seus interesses no presente, a partir de sua inserção 
nos movimentos políticos de base. Poderíamos dizer assim que o melhor seria parar com o estudo 
e partir para a ação, com propostas de política econômica condizentes com as “possibilidades 
                                                 
19 O esforço central de Carneiro aqui é defender a Escola de Economia da Unicamp em reação à análise de Fiori 
sobre o desenvolvimentismo hoje (com o que pouco se ganha em termos práticos, visto que tal manobra só acirra 
disputas escolásticas). 
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concretas ou alternativas de desenvolvimento colocadas pela história do país”, como argumenta 
Carneiro (2012). Mas como saber se o que se faz vai na direção das metas que escolhemos? Aqui, 
nunca é demais relembrar que o processo é dialético e por isso somente a união de teoria e prática 
pode dar conta ao mesmo tempo de descrever e modificar as relações de poder que moldam o 
Estado. 
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